
PARECER JURÍDICO 

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 0015, DE 16 DE ABRIL DE 2.015, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE ALTERA O QUADRO DE PESSOAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

I- O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

Cuida a espécie de Projeto de Lei Complementar de autoria do Chefe do Poder Executivo que altera o quadro de pessoal e dá outras providências.

II - A JUSTIFICATIVA

Consta da justificativa encaminhada pelo Chefe do Poder Executivo o seguinte:

O projeto altera a estrutura organizacional, criando a Secretaria de Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação, a Secretaria Municipal de Agricultura, Desenvolvimento Rural e Abastecimento e a Secretaria Municipal de Políticas de Inclusão. Ainda no âmbito da estrutura organizacional, integra o Turismo ao Esporte e Lazer, criando a Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Turismo e consolida a Indústria e o Comércio com a criação da Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços.

Reorganiza e cria no âmbito das Secretarias, Departamentos, Divisões, Seções e Setores, com o objetivo de distribuir de forma mais adequada às atividades e o trabalho, com foco no melhor atendimento ao munícipe, aprimoramento da gestão e aumento da produtividade.

Altera as atribuições das Secretarias criadas, cria cargos, altera atribuições de cargos existentes, altera carga horária e cria novas vagas para cargos de provimento através de concurso público. As vagas mencionadas destinam-se ao atendimento de necessidades das várias Secretarias, conforme demonstrado no projeto de lei, além de suprir vagas deixadas pela extinção de Cargos em Comissão.

Adequa o Quadro de Pessoal para os chamados Cargos em Comissão, aqueles de livre nomeação, reduzindo o número de vagas de 168 (cento e sessenta e oito) para 135 (cento e trinta e cinco), revisando e modificando suas atribuições. Aumenta o percentual de participação dos Servidores de Carreira nos Cargos de Comissão, de 5% (cinco por cento) para 20% (vinte por cento) do total destes cargos.

Os recursos financeiros necessários para aplicação do presente projeto, para o ano de 2015, originam-se de transferências entre Secretarias, do próprio orçamento do ano. Para os anos de 2016 e 2017 estão indicados nos demonstrativos do projeto de lei que trata especificamente do PPA e LDO destes anos, que são encaminhados juntamente com o presente projeto de lei”.

III - ASPECTOS JURÍDICOS:





 
A Lei Complementar nº 912/2011 dispõe sobre a Reorganização Administrativa do Poder Executivo, nos aspectos referentes à estrutura organizacional da Administração Direta do Município de Botucatu, tendo como base suas respectivas áreas de domínio.

Referida lei define, em seus anexos, os cargos, empregos, funções e respectivas atribuições.

São alterações nos Anexos I, II e III, Tabelas I, II e III do Anexo X e Quadro I da Lei Complementar nº 912/2011 que visa o presente Projeto de Lei Complementar, mediante as justificativas constantes do processo legislativo que acima foram mencionadas. 

IV -  INICIATIVA E QUORUM

O Projeto de Lei Complementar, nos termos do artigo 32, VII da Lei Orgânica do Município e do art. 168, VII e VIII do Regimento Interno desta Casa de Leis, é de iniciativa privativa do senhor Prefeito Municipal, uma vez que visa alterar a estrutura organizacional da Prefeitura. 

O quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, II, “d” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, .b., 2º do RI).

V - CONCLUSÃO

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto a iniciativa do Projeto de Lei Complementar, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 

Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

De outro lado,  instruem o Projeto de Lei Complementar as devidas Justificativas, além de documentos e declaração exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal.
Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei Complementar não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.





Este o parecer, s.m.j.
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